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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 70/2011
Senhor Presidente,

Considerando que no início de 2006, após uma reunião entre representantes da Rede Criança e da Fundação Telefônica, se iniciaram as conversações com o BNDES no intuito de reunir, num só local, todos os conselhos relacionados com crianças e adolescentes no município, como o Conselho Tutelar e o CMDCA, além de destinar uma parte da área para atividades de integração social, lazer, cultura, oficina para geração de emprego e renda e abrigo para adolescentes. Em 2007, com a vinda do gerente do Departamento de Operações Sociais do BNDES, começou a tomar forma o projeto de financiamento, então orçado em R$ 1,1 milhão já com todo o mobiliário;
Considerando tratar de um programa do BNDES com recursos não reembolsáveis oriundos do seu lucro, voltado às redes sociais que buscam o fortalecimento deste tratamento da criança e do adolescente, cabendo à Prefeitura, além de destinar uma área pública municipal localizada na Avenida Hélio de Almeida Bastos (nas proximidades do Recanto São Vicente de Paulo) e algumas obras da área externa dos prédios, arcar com as despesas funcionais. Em outubro de 2007 foi publicada a Lei nº 3716, onde o Poder Executivo foi autorizado a conceder o uso de área de terra, no mesmo local, para a construção do Abrigo Casa de Santo Expedito, destinado a jovens em situação de risco de 12 a 18 anos, cuja construção ficou financiada pelo BNDES diretamente à referida entidade assistencial sem fins lucrativos;

Considerando que foi publicada a Lei nº 3785, de 14 de maio de 2008, onde o Poder Executivo obteve autorização para contratar operação de concessão de colaboração financeira não-reembolsável com o BNDES, nos termos do Art. 17, Inciso V, da nossa Lei Orgânica, até o valor de R$ 1.328.000,00 (um milhão e trezentos e vinte e oito mil reais). Os recursos resultantes da referida operação de crédito, obrigatoriamente, devem ser aplicados na consolidação das ações de atendimentos às crianças e adolescentes em situação de risco social deste Município, com construção de espaço físico para sediar a Secretaria Executiva da Rede Criança e Adolescente de Bebedouro – RECAB, o Conselho Tutelar, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e um abrigo, bem como investimentos para implementar gestão articulada da política de proteção integral e de colaboração às entidades sociais envolvidas na mencionada rede; 

Considerando que a totalidade do valor acima mencionado embasou a publicação das Leis nº(s) 3935 e 3936, ambas de 26 de maio de 2009, dispondo sobre a abertura de crédito especial no valor de R$ 266.797,21 e R$ 1.061.202,79 respectivamente, sendo os recursos liberados, mediante créditos efetuados pelo BNDES, de acordo com o Contrato de Concessão de Colaboração Financeira não-reembolsável nº 08.2.0325.1. Conforme os créditos começaram a ser efetuados pelo BNDES, os procedimentos de praxe se deram e as obras de construção foram iniciadas;

Considerando que o tempo foi passando, aos poucos as obras de construção foram tomando forma e, no último dia 25 de maio, foi publicada a Lei nº 4326/2011, dispondo sobre a abertura de crédito especial no valor de R$ 224.426,88, cuja necessidade se justificou em decorrência da data da Lei nº 3935/2009, desconsiderando, na nova Lei, o valor destinado à APAE na Lei anterior de R$ 42.370,33;
Considerando que já passamos do meio do ano 2011 e, embora boa parte das obras fora realizada, conforme se vê nas fotos anexadas, o prazo não está sendo cumprido nos termos do cronograma previsto no contrato. Então procurei me informar das razões que podem vir atrasando a sua conclusão e a tão esperada disponibilização dos serviços em prol do fortalecimento no tratamento da criança e do adolescente neste município, quando fui informada que, embora o recurso do BNDES, referente à 4ª parcela, esteja depositado desde o dia 18 de fevereiro último, ainda não foram totalmente repassados conforme se prevê na Lei nº 4326, de 25 de maio de 2011. Isto vem gerando constrangimentos perante os órgãos e entidades envolvidos, do município, bem como juntamente ao BNDES, que cobra a prestação de contas, quando, então, liberará a 5ª parcela do contrato a outras entidades relacionadas na Lei nº 4326. Também fui informada que os repasses não efetuados se deram porque os recursos ocorreram em despesa equivocada, dentro de fonte de recursos do Governo Federal, que na verdade deveria ocorrer dentro de despesas de Fontes de Recursos Próprios. Quanto aos recursos ocorrerem em despesa equivocada, não se vislumbra qualquer proibição na indicação de nova dotação para o cumprimento do contrato, mas é imprescindível que haja saldo na dotação indicada, pois o Poder Público não pode contratar sem antes apontar os recursos orçamentários que saldarão aquele compromisso (artigos 7º e 14 da Lei de Licitações);
Considerando, enfim, que a importância do assunto abordado justifica a presente propositura, pois, voltada a um público-alvo que necessita de muita atenção no município, se refere a uma iniciativa ousada e bastante ansiada pela população bebedourense, onde a demora na sua concretização gera muitos questionamentos. Sem contar o envolvimento de entidades que há anos arregimenta pessoas preocupadas com a questão. Como bem encerra uma matéria publicada em órgão local: “.............a cidade tem sim, na sua estrutura administrativa, protocolos, burocracias, mas tem, antes de tudo, pessoas merecedoras de respeito pelos seus votos, principalmente, e pelos seus trabalhos, essencialmente”.
REQUEIRO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que oficie o Prefeito Municipal, o Presidente da Comissão Municipal de Licitação e os Diretores dos Departamentos de Finanças e o do Jurídico, para nos informarem quais os motivos do atraso, em relação ao cronograma previsto no contrato, das obras financiadas pelo BNDES na Lei nº 3785/2008 e, também, nos repasses dos recursos referentes à 4ª parcela já liberada pelo BNDES, bem como, as providências que vêm sendo adotadas e o prazo para se regularizar o problema?
Requeiro, ainda, que cópia desta propositura, para ciência e as providências que couber, seja encaminhada ao Ministério Público local.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 21 de julho de 2011.

Sebastiana Maria Ribeiro Tavares de Camargo                              Nelson Sanchez Filho
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